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PROJETO DE LEI N.0 10, DE 2019 
(Do Sr. Rodrigo Agostinho) 

Tipifica a corrupção privada no ordenamento 
jurídico brasileiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°. Constitui crime de corrupção privada exigir, solicitar ou receber 

vantagem indevida, como sócio, dirigente, administrador, empregado ou 

representante de pessoa jurídica de direito privado, para beneficiar a si ou a terceiro, 

direta ou indiretamente, ou aceitar promessa de tal vantagem, a fim de realizar ou 

omitir ato em violação dos seus deveres funcionais. 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem oferece, promete ou 

entrega, direta ou indiretamente, vantagem indevida a dirigente, administrador, 

empregado ou representante de pessoa jurídica de direito privado, a fim de realizar 

ou omitir ato em violação dos deveres funcionais. 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O Brasil é signatário da Convenção das Nações Unidas contra a 

Corrupção, promulgada por meio do Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006. O 

texto da Convenção traz a seguinte redação em seu artigo 21, que trata sobre 
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''suborno no setor privado": Cada Estado Parte considerará a possibilidade de adotar 

medidas legislativas e de outras índoles que sejam necessárias para qualificar como 

delito, quando cometido intencionalmente no curso de atividades econômicas, 

financeiras ou comerciais: 

A promessa, o oferecimento ou a concessão, de forma direta ou 

indireta, a uma pessoa que dirija uma entidade do setor privado ou cumpra qualquer 

função nela, de um benefício indevido que redunde em seu próprio proveito ou no de 

outra pessoa, com o fim de que, faltando ao dever inerente às suas funções, atue ou 

se abstenha de atuar; 

A solicitação ou aceitação, de forma direta ou indireta, por uma pessoa 

que dirija uma entidade do setor privado ou cumpra qualquer função nela, de um 

benefício índevido que redunde em seu próprio proveito ou no de outra pessoa, com 

o fim de que, faltando ao dever inerente às suas funções, atue ou se abstenha de 

atuar. 

Muito embora a redação da Convenção apresente mera 

recomendação, sem qualquer vinculação obrigacional aos países signatários , 

diversos paises com os quais o Brasil possui importantes relações comerciais 

implementaram em suas legislações nacionais a criminalização da corrupção 

privada, como Reino Unido, China e Rússia. 

Com relação aos efeitos da conduta, é importante destacar que o 

Conselho Europeu, por meio de sua Decisão Quadro 2003/568/JAI reconheceu, ao 

fixar que seus Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir 

que sejam consideradas infrações penais a corrupção no setor privado, os efeitos 

deletérios desses atos no funcionamento do mercado, afirmando que "a corrupção 

[nos setores público ou privado] constitui uma ameaça para uma sociedade 

cumpridora da lei, podendo conduzir a distorções da concorrência em relação à 

aquisição de bens ou serviços comerciais e prejudicar um são desenvolvimento 

económico". 

É necessário, portanto, reconhecer que os efeitos decorrentes da 

prática de atos de corrupção privada. ao contrário do que um olhar mais descuidado 
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levaria a crer, extrapolam os limites do patrimônio do sujeito corrompido e do 

corruptor, podendo gerar efeitos mais amplos, como aumento de preços, perda de 

eficiência comercial, aumento artificial e desarrazoado de poder de mercado, dentre 

outros, que, em última análise, ofendem a lealdade na concorrência. 

Seguindo a linha sugerida pela Convenção, bem como as recentes 

alterações legislativas relativas à legislação anticorrupção brasileira, o Poder 

Legislativo federal, titular da competência para legislar sobre questões atinentes ao 

direito penal, vem estudando diversas sugestões de alterações legislativas relativas 

à criminalização da conduta de corrupção privada (ou comercial), seja por meio de 

modificação de leis esparsas, do código penal vigente ou de anteprojeto do novo 

código penal. 

Há, no momento, ao menos quatro projetos legislativos em trâmite nas 

duas Casas do Congresso Nacional. Muito embora, de modo geral, a redação das 

propostas seja relativamente semelhante, os projetos divergem sobre qual seria o 

bem jurídico protegido e quem seria o titular da iniciativa da promoção da ação 

penal. 

Com relação aos projetos de lei atualmente em trâmite no Congresso 

Nacional, a presente proposta, quanto à redação do tipo penal e à pena, apoiou-se 

no substitutivo apresentado ao Projeto de Lei nº 3.163/2015. 

Aquele projeto, em que este se apoia, adota o entendimento de que os 

efeitos prejudiciais decorrentes da prática de atos de corrupção privada ultrapassam 

os limites do patrimônio de corruptores e corrompidos, estendendo, em última 

análise, aos interesses dos consumidores e do Estado na manutenção da sanidade 

da ordem econômica e da livre concorrência. Sendo, portanto, singular e 

pluriofensivo. 

Por isso, o tipo da corrupção ativa dificilmente poderia ser enquadrado 

nos títulos do Código Penal que indicam limitados bens jurídicos. Dessa maneira, 

haja vista a incompatibilidade do bem jurídico protegido com o Código Penal ou a 

legislação atualmente em vigor, o mencionado Projeto de Lei sugere o 

enquadramento da questão em legislação criminal própria, o que é adotado. 
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Com relação à redação do tipo em si, muito embora se tenha tomado 

por base a redação apresentada no Substitutivo ao Projeto de Lei nº 3.163/2015, 

foram realizadas adequações legislativas, de modo a melhor enquadrar a minuta ao 

ordenamento jurídico brasileiro, bem como à legislação anticorrupção já em vigor. 

Por exemplo, houve a substituição dos termos "empresa ou instituição privada" por 

"pessoa jurídica de direito privado" e de "funcionário" por "empregado", de modo a 

seguír a terminologia utilizada pela Consolidação das Leis do Trabalho. Ainda, com 

inspiração nas legislações portuguesa e italiana, que tipificam a corrupção privada, 

ressaltou-se, ao fim, a importância de que o ato ou omissão seja cometido em 

violação a deveres funcionais. 

No tipo de corrupção privada ativa, acrescentou-se uma vinculação da 

vantagem a um ato relativo às atribuições funcionais, paralelamente ao que ocorre 

no tipo de corrupção pública ativa, previsto no art. 333 do Código Penal. 

Quanto à pena de 2 a 6 anos, a mesma do mencionado projeto, é 

bastante semelhante à pena de crimes contra a economia e as relações de consumo 

tipificados no art. 4° da Lei nº 8.137/90, punidos com prisão de 2 a 5 anos e multa. 

Além disso, trata-se da metade da sanção proposta, no âmbito desta iniciativa da 

FGV e Transparência Internacional, para a corrupção pública, de modo coerente 

com sua distinta gravidade. Em uma perspectiva de intolerância com a corrupção, a 

pena mínima impede o benefício da suspensão condicional do processo, 

considerando que o desincentivo à prática delitiva é uma função do montante da 

punição com a probabilidade da punição e a dificuldade de se descobrir e comprovar 

esse tipo de prática ilícita. Ademais, parece adequado que seja o caso de ação 

penal pública incondicionada. 

Esta proposta faz parte de um conjunto de 70 novas medidas contra a 

corrupção produzidas após amplo processo de consulta do qual participaram mais 

de 200 organizações e especialistas no tema e coordenado pela Transparência 

Internacional Brasil e pelas Escolas de Direito Rio e São Paulo da Fundação Getúlio 

Vargas. É a resposta da sociedade para este que é um dos maiores problemas de 

nosso país. 
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Devido a importância dessa matéria no combate à corrupção, pois 

tipifica a corrupção privada no ordenamento jurídico brasileiro. Por isso solicito o 

apoio dos meus Pares na sua aprovação. O 4 FEV, 2019 

Sala das Sessões, em 

~~~~~~ 
Deputado Federal 

PSB/SP 

de Fevereiro de 2019. 




